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RESUMO 

 

A implementação da arborização urbana contribui para a diminuição das 

temperaturas, dos ruídos e do escoamento superficial da água, bem como para a 

melhoria da qualidade do ar, da saúde física e mental das pessoas no espaço urbano. 

Seu insucesso, evidenciado nos conflitos com as estruturas urbanas e no uso 

majoritário de espécies exóticas, relaciona-se principalmente à carência de 

planejamento e ao emprego inapropriado de espécies. Diante disso, considerando-se 

a potencialidade dos materiais informativos como cartilhas, de transmitir informações 

de forma clara e acessível, a finalidade deste trabalho foi desenvolver uma cartilha 

para a gestão da arborização urbana do município de Itabaiana, Sergipe. Para tanto, 

foi realizado um levantamento bibliográfico em cartilhas, guias, manuais sobre 

arborização e em leis municipais relacionadas, buscando embasamento para o 

conteúdo do material. A seleção das espécies autóctones recomendadas na cartilha 

foi feita a partir de alguns critérios, por meio de consultas à literatura específica sobre 

árvores nativas brasileiras. A diagramação do material ocorreu através da plataforma 

Canva. A cartilha elaborada apresenta 71 páginas, contendo sumário, apresentação, 

corpo textual, referências e glossário. No corpo textual, encontram-se os benefícios 

da arborização, as diretrizes acerca do pré-plantio, do plantio e do manejo de árvores 

no ambiente urbano, as contraindicações de uso de algumas espécies exóticas, as 

informações sobre as 44 espécies nativas indicadas para plantio na área urbana, e 

algumas ações comuns, mas que não devem ser realizadas para com as árvores. 

Assim, conclui-se que o material desenvolvido, o primeiro do tipo para o interior do 

estado de Sergipe, oferece orientações práticas de maneira instrutiva, que contribuem 

para uma gestão adequada da arborização urbana em Itabaiana.   

Palavras-chave: Vegetação urbana. Cidades verdes. Gestão ambiental. Árvores 

nativas. 

  



 
 

 
 

ABSTRACT 

 

The implementation of urban afforestation contributes to reducing temperatures, noise, 

and surface water runoff, as well as improving air quality and the physical and mental 

health of people in urban areas. Its failure, evidenced in conflicts with urban structures 

and the predominant use of exotic species, is mainly related to a lack of planning and 

the inappropriate use of species. Given this, considering the potential of informational 

materials such as booklets to convey information in a clear and accessible way, the 

purpose of this work was to develop a booklet for the management of urban tree 

planting in the municipality of Itabaiana, Sergipe. To this end, a bibliographic survey 

was conducted of booklets, guides, manuals on tree planting, and related municipal 

laws, seeking a basis for the content of the material. The selection of native species 

recommended in the booklet was made based on certain criteria, through consultation 

of specific literature on native Brazilian trees. The material was laid out using the Canva 

platform. The booklet consists of 71 pages, containing a summary, introduction, main 

text, references, and glossary. The body of the text covers the benefits of tree planting, 

guidelines on pre-planting, planting, and managing trees in urban environments, 

contraindications for the use of some exotic species, information on the 44 native 

species recommended for planting in urban areas, and some common actions that 

should not be performed on trees. Thus, it can be concluded that the material 

developed, the first of its kind for the interior of the state of Sergipe, offers practical 

guidance in an instructive manner, contributing to the proper management of urban 

tree planting in Itabaiana. 

Keywords: Urban vegetation. Green cities. Environmental management. Native trees. 

  



 
 

 
 

LISTA DE ILUSTRAÇÕES 

 

 Página 

Figura 1 – Local de estudo, município de Itabaiana, Sergipe......... 27 

Figura 2 – Critérios para a seleção das espécies recomendadas 

na cartilha...................................................................................... 

Figura 3 – Modelo de página da cartilha com informações sobre 

uma espécie.................................................................................. 

Figura 4 – Fluxograma do processo de elaboração da cartilha...... 

 

 

31 

 

32 

35 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

LISTA DE TABELAS 

  

  Página 

Tabela 1 – Lista de espécies arbóreas nativas recomendadas na cartilha, 

para utilização na arborização urbana do município de 

Itabaiana........................................................................................ 

  

 

 36 

  



 
 

 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

Art. 

DCV 

EA 

inc.  

IB 

Artigo 

Doenças cardiovasculares 

Educação Ambiental  

Inciso 

Invasão Biológica 

IBGE 

IDHM 

IPVA 

ICMS 

IPI 

ODS 

PARNA 

PIB 

SEFAZ-SE 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

 Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 

Imposto sobre Produtos Industrializados  

Objetivos do Desenvolvimento Sustentável   

Parque Nacional 

Produto Interno Bruto 

Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe 

  

  

 

 

  



 
 

 
 

LISTA DE SÍMBOLOS 

  

CO2 Dióxido de carbono 

km² Quilômetro quadrado 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

SUMÁRIO 

 

1. INTRODUÇÃO..................................................................................... 16 

2. OBJETIVOS......................................................................................... 19 

2.1. Objetivo geral..................................................................................... 19 

2.2. 

3. 

Objetivos específicos........................................................................ 

JUSTIFICATIVA.................................................................................. 

19 

20 

4. 

4.1.  

4.2. 

REFERENCIAL TEÓRICO.................................................................. 

Legislação relacionada à arborização urbana................................ 

Considerações sobre a origem das espécies empregadas na 

arborização urbana............................................................................ 

21 

21 

 

22 

4.3. Uso de materiais de divulgação como ferramentas para a 

Educação Ambiental relacionada à arborização 

urbana................................................................................................. 

 

 

25 

5. 

5.1. 

5.2. 

5.2.1. 

5.2.2.  

5.3.  

5.3.1. 

5.3.2. 

5.3.3. 

5.3.4. 

5.3.5. 

5.3.6. 

5.3.7. 

6. 

7. 

METODOLOGIA.................................................................................. 

Área de estudo................................................................................... 

Aspectos da pesquisa....................................................................... 

Tipo de pesquisa.................................................................................. 

Coleta de dados................................................................................... 

Processo de elaboração da cartilha................................................. 

Elementos da cartilha........................................................................... 

Público-alvo.......................................................................................... 

Seleção das espécies..........................................................................  

Escolha dos tópicos relevantes............................................................ 

Formatação..........................................................................................  

Linguagem empregada........................................................................ 

Obtenção das imagens........................................................................ 

RESULTADOS E DISCUSSÃO........................................................... 

CONSIDERAÇÕES FINAIS................................................................. 

27 

27 

28 

28 

29 

29 

29 

29 

30 

33 

34 

34 

34 

36 

43 

 REFERÊNCIAS................................................................................... 

APÊNDICE A – DECLARAÇÃO DE DIREITO DE USO DE 

FOTOGRAFIA..................................................................................... 

44 

 

53 

 



 
 

 
 

APÊNDICE B – CARTILHA PARA A GESTÃO DA ARBORIZAÇÃO 

URBANA DO MUNICÍPIO DE ITABAIANA, SERGIPE ...................... 

 

54 

   

   

   

   

   



16 
 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

 

 O crescimento populacional associado ao processo de industrialização 

provocou um intenso fluxo migratório de pessoas da zona rural para a zona urbana, 

desencadeando uma expansão desordenada do espaço urbano (Shams, Giacomelli 

e Sucomine, 2009). Esse crescimento desordenado foi caracterizado sobretudo pela 

diminuição da cobertura vegetal, mas também pela impermeabilização do solo, pela 

expansão das construções e pela poluição atmosférica (Feitosa et at., 2011). O que 

provocou modificações nas condições atmosféricas dessas localidades, que 

interferem negativamente na qualidade de vida da população urbana (Shams, 

Giacomelli e Sucomine, 2009). Por exemplo, os centros urbanos apresentam 

temperaturas mais elevadas que as regiões rurais, em virtude da absorção de energia 

solar ocorrer de forma mais intensa (Feitosa et al., 2011).  

Nesse contexto, a arborização urbana é uma medida significativa, que contribui 

para o enfrentamento dos efeitos da urbanização, possibilitando melhores condições 

de bem-estar nas cidades (Feitosa et al., 2011). Por “arborização urbana” entende-se 

o plantio e a manutenção da vegetação de porte arbóreo arranjada de forma individual 

ou agrupada nos espaços urbanos, em locais de uso comum, em espaços particulares 

e nas vias de circulação terrestre (CEMIG, 2022; Embrapa, 2002; Magalhães, 2006; 

Marinho et al., 2021). Dentre os benefícios proporcionados pela presença de árvores 

nas cidades destacam-se: a redução da temperatura, em virtude do sombreamento e 

evapotranspiração; a diminuição do escoamento superficial da água; a melhoria da 

qualidade do ar, devido ao papel desempenhado pela vegetação de filtrar partículas e 

gases; e a diminuição de ruídos (Amato-Lourenço et al., 2016).  

O ritmo de urbanização das cidades associado ao atual cenário de emergência 

climática enfatiza a necessidade da arborização urbana, que tem ganhado visibilidade 

recentemente, como uma medida eficaz para a adequação e enfrentamento dos 

efeitos dessa realidade (Buce et al., 2023). Isso se deve aos serviços prestados por 

ela, como à diminuição da quantidade de dióxido de carbono (CO2). As árvores, ao 

realizarem o processo de fotossíntese, capturam o CO2 presente na atmosfera 

(Soares, 2022). Esse gás, liberado constantemente por diversas atividades humanas 

nos centros urbanos (Pinheiro e Souza, 2017), é o principal responsável pela 
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intensificação do efeito estufa, que contribui para as mudanças climáticas (Soares, 

2022).    

Além disso, a arborização urbana favorece a saúde da população das cidades, 

uma vez que é responsável por reduzir a ocorrência de problemas como doenças 

cardiovasculares (DCV), doenças respiratórias e estresse (Martelli, 2024). Os 

resultados do estudo realizado por Silveira e Junger (2018) mostraram que a redução 

do risco das DCV está associada à realização de atividade física, que é incentivada 

pela presença de locais com cobertura vegetal como ruas arborizadas.  

 No Brasil, a arborização urbana distribui-se de forma desigual entre as regiões 

do país. Segundo um levantamento sobre as características urbanísticas no entorno 

dos domicílios, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no 

ano de 2010, a região Sudeste é a mais bem arborizada com um valor de porcentagem 

igual a 73,5%, seguida pelas regiões Sul (72,1%), Centro-Oeste (69,5%), Nordeste 

(61,5%) e Norte (36,7%). O censo realizado pelo IBGE em 2022 revelou um cenário 

preocupante relacionado à arborização em Sergipe, cerca de 61% da população 

urbana vive em espaços viários desprovidos de árvores, sendo caracterizado como o 

estado brasileiro com o menor índice de vias públicas arborizadas. 

Dentre as várias problemáticas que estão relacionadas ao plantio e ao manejo 

das árvores nos centros urbanos, destacam-se: a carência de políticas públicas que 

valorizem essa prática em vários municípios brasileiros; a falta de iniciativas dos 

setores público e privado, que possibilitem o aumento da vegetação urbana de porte 

arbóreo; e a deficiência de uma orientação técnica, que leve em consideração as 

realidades locais (Duarte et al., 2018). Também, o insucesso da arborização no Brasil 

relaciona-se à falta de planejamento dos espaços urbanos para abrigar esse tipo de 

vegetação. A utilização de espécies inadequadas em determinados locais provoca 

problemas à infraestrutura urbana, como a destruição de calçadas, que inviabiliza o 

fluxo de pessoas, e a danificação dos sistemas de transporte de água, esgoto e 

eletricidade (Gonçalves et al., 2018).  

Ainda convém destacar que a arborização, no Brasil, é marcada pelo emprego 

majoritário de espécies exóticas em detrimento das espécies nativas. Essa realidade 

pode ser atrelada à ausência de planejamento por parte das governanças (Felippe et 

al., 2022). Mas também à escassez de informações que caracterizem as espécies 

nativas e seu desempenho nos espaços urbanos (Santos, Lisboa e Carvalho, 2012). 



18 
 

 
 

As espécies nativas apresentam as vantagens de favorecer a biodiversidade local e 

de estarem adaptadas às condições da área, apresentando uma maior resistência às 

pragas e às patologias (Aoki et al., 2020; Sales et al., 2021; Slattery, Reshetiloff e 

Zwicker, 2003).  

Os desafios apresentados manifestam a necessidade de um esforço 

multissetorial/interdisciplinar que mobilize a academia, a esfera política e a sociedade 

civil organizada para alterar essa realidade (que os pesquisadores e os tomadores de 

decisões dos municípios cooperem entre si abrangendo a população) (Santos, Lisboa 

e Carvalho, 2012). Dentre as ações que podem ser realizadas, destaca-se a 

elaboração e a difusão de materiais educativos como cartilhas, guias e manuais. 

Esses materiais são ferramentas que transpõem com eficácia o conhecimento 

acadêmico-científico para um público não especializado (Alves, Gutjahr e Pontes, 

2019). A capacitação proporcionada por esses recursos favorece o envolvimento ativo 

da população em ações relacionadas à gestão ambiental (Oliveira et al., 2023; Rabelo, 

Gutjahr e Harada, 2015). Isso se deve à compreensibilidade e à ludicidade, que são 

aspectos característicos desses instrumentos (Alves, Gutjahr e Pontes, 2019).  

Assim sendo, dada também a importância da arborização urbana como um pilar 

da gestão ambiental nos municípios, o desenvolvimento e publicação de um material 

do tipo cartilha ajuda a responder às necessidades apontadas acima.  
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2. OBJETIVOS 

 

2.1. Objetivo geral 

  

 Desenvolver um guia para a gestão da arborização urbana do município de 

Itabaiana, Sergipe, no formato cartilha. 

  

2.2. Objetivos específicos 

 

● Selecionar espécies nativas recomendadas para uso na arborização; 

● Apresentar informações técnicas sobre o planejamento, a implementação e a 

manutenção de árvores no espaço urbano; 

● Reunir imagens das espécies nativas a serem utilizadas;  

● Dispor o conteúdo coletado de forma clara e ordenada na cartilha.  
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3. JUSTIFICATIVA 

 

 Tendo em vista as consequências das mudanças climáticas e a realidade 

preocupante relacionada à arborização urbana em Sergipe, que também é refletida 

no município de Itabaiana, assim como a relevância dos benefícios socioambientais 

proporcionados por essa prática (amenização da temperatura, controle do 

escoamento superficial, redução da poluição do ar, abafamento de ruídos, melhoria 

do bem estar físico e mental), faz-se indispensável a implementação de ações de 

plantio de árvores no espaço urbano.  

 Entretanto, convém enfatizar que essas iniciativas precisam ser direcionadas 

por meio de sistemas de apoio e orientação, uma vez que a maioria dos problemas 

relacionados à arborização nas cidades brasileiras deve-se à carência de um 

planejamento que oriente as governanças municipais e a população para um 

adequado desenvolvimento dessa prática. Nesse sentido, os materiais informativos e 

educativos, como cartilhas, manuais e livros configuram-se como ferramentas de 

apoio eficazes que possibilitam o acesso a informações sobre questões ambientais e 

que orientam seu público-alvo a adotarem atitudes consideradas sustentáveis (Brotto 

e Leão, 2017).  

Dessa forma, a realização do trabalho proposto justifica-se pelo potencial que 

o tipo de material escolhido, o formato cartilha, apresenta de ser um instrumento 

norteador para a gestão adequada da arborização em Itabaiana, tanto para o governo 

municipal, como também para a população. Devido à clareza, objetividade e 

visualidade, que são aspectos marcantes desse tipo de recurso que facilitam a 

compreensão do assunto tratado.   
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4. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

4.1. Legislação relacionada à arborização urbana 

 

 No Brasil, em nível federal, ainda não existem leis que se relacionam de forma 

direta com a arborização urbana, mas já tramita em comissões o Projeto da Política 

Nacional de Arborização Urbana. Atualmente, algumas normas de forma indireta dão 

aporte a essa prática, como o Estatuto da Cidade (Lei Nº 10.257, de 10 de julho de 

2001). Essa lei regula dentre outras disposições, a política urbana, ou seja, ações de 

gerenciamento do espaço urbano em benefício da sociedade e do meio ambiente (Art. 

1º). A utilização da propriedade urbana, que considera a sustentabilidade (Art. 2º), é 

orientada por meio de determinados instrumentos como o planejamento municipal e 

seus elementos (Art. 4º), dentre os quais destacam-se o Plano Diretor, os planos, 

programas e projetos setoriais. Esses elementos ou instrumentos podem envolver 

indiretamente a arborização urbana na ocupação e parcelamento do solo urbano, visto 

que ela é um dos componentes das áreas verdes (Nespolo et al., 2020). No 

planejamento municipal, as áreas verdes são consideradas partes relevantes do 

desenvolvimento urbano (Nespolo et al., 2020).   

 Ainda com relação ao Estatuto da Cidade, deve-se pontoar que ele designa 

aos municípios a função de organizar a arborização em suas malhas urbanas, contudo 

sem disponibilizar informações que norteiam essa prática, gerando uma 

heterogeneidade de critérios, que provocam certa desordem (Duarte et al., 2018).  

 No tocante às mobilizações do município de Itabaiana relacionadas à 

arborização urbana, verifica-se no Plano Diretor Participativo de Itabaiana (Lei Nº 

1.208, de 10 de outubro de 2006), Art. 47, inc. II, a possibilidade do Poder Executivo 

criar alguns programas. Deu-se destaque dentre esses ao Programa de Implantação 

e Manutenção de Áreas Verdes Urbanas, que faz referência ao manejo de parques e 

praças de forma permanente. Também esse programa relaciona-se à ordenança da 

arborização nos passeios públicos, criando estímulos a essa prática e ao 

ajardinamento em espaços particulares. O Art. 54 do Plano Diretor Participativo de 

Itabaiana, inc. III, propõe como uma das orientações para a urbanização nas Zonas 

Consolidadas, o aumento da disposição de árvores nos passeios com o objetivo de 

promover sombreamento, melhorar a ventilação e diminuir o nível do barulho urbano. 
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No Art. 56, o inc. III trata do planejamento de espaços verdes e locais de uso comum 

na Zonas de Transição, almejando compensar a falta desses nas Zonas 

Consolidadas.  

 Também o Código de Obras, Edificações e Posturas do Município (Lei Nº 

1.268, de 13 de dezembro de 2007) faz referência à arborização urbana. O Art. 105 

afirma que a arborização é um elemento gerador de uma melhor qualidade de vida, 

subordinada aos limites definidos pela administração pública. No Art. 106, é 

evidenciado que o governo municipal possui a competência de elaborar projetos, 

executá-los e conservar a arborização e ajardinamento dos espaços públicos com o 

auxílio dos cidadãos. Esse artigo ainda regula que, nas calçadas das vias em áreas 

com residências, os proprietários dos imóveis poderão realizar o plantio de árvores, 

desde que haja uma autorização da prefeitura e um respeito à instrução dada pelo 

órgão responsável acerca da espécie e do espaçamento entre os vegetais. Os artigos 

107 e 108 tratam, respectivamente, da obrigatoriedade da arborização, de alguns 

cuidados ligados à prática, do corte e da retirada de árvores.  

 Ademais, o Código de Obras, Edificações e Posturas do Município dispõe ainda 

a respeito do plantio de árvores em locais a serem construídos, estabelecendo a 

quantidade de mudas plantadas por metro quadrado da edificação a depender de seu 

uso (artigos 109 e 110). Como também trata dos limites administrativos relacionados 

às mudas, da comprovação do plantio, do corte de árvores em áreas privadas e da 

penalidade pela execução ilegal desse ato. (artigos 111, 112, 113 e 114).  

 Convém ressaltar que, apesar de importantes, esses documentos municipais 

carecem de uma atualização urgente, pois são eles que devem regular o crescimento 

da cidade de Itabaiana, que tem ocorrido de maneira acelerada nas últimas décadas 

(Carvalho e Costa, 2020). A falta de revisão desses documentos, que é de 

responsabilidade do poder público, pode desencadear problemas estruturais, sociais 

e ambientais irreversíveis (Motta, Araújo Sobrinho e Saccaro Junior, 2021).  

 

4.2. Considerações sobre a origem das espécies empregadas na arborização 

urbana  

 

Uma questão relevante a ser considerada para um planejamento adequado da 

arborização nos espaços urbanos diz respeito à escolha das espécies arbóreas 
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utilizadas, mais precisamente, da origem delas. Dentre as propostas sugeridas para a 

eficiência dessa prática, destaca-se o emprego de espécies nativas ou autóctones 

(Muneroli e Mascaró, 2010).  

 As espécies arbóreas autóctones, apresentam atributos mais favoráveis para 

uso na arborização urbana, do que as árvores não nativas, como uma adaptação ao 

clima e ao solo da localidade, uma atividade metabólica mais eficiente e uma melhor 

resistência às pragas (Aoki et al., 2020; Cecchetto, Christmann e Oliveira, 2014; 

Osako, Takenaka e Silva, 2016). Além disso, as arbóreas nativas presentes nos 

espaços urbanos, fornecem abrigo e alimentação para a fauna nativa que vive nesses 

ambientes ou em suas proximidades, como abelhas, borboletas e aves (Amato-

Lourenço et al., 2016; Brun, Link e Brun, 2007). Essas plantas servem ainda como um 

banco genético “ex situ”, para a conservação da flora nativa dos ecossistemas locais 

(Barros et al., 2023; Isernhagen, Bourlegat e Carboni, 2009).  

 Entretanto, apesar das recomendações e do conhecimento acerca dos 

benefícios do emprego de árvores nativas, observa-se o uso predominante de 

espécies arbóreas exóticas na arborização urbana brasileira (Alves, Costa e Costa, 

2023). Isso pode ser atrelado à despreocupação existente com relação à origem do 

vegetal no momento da escolha das espécies empregadas na arborização, que 

geralmente considera apenas os aspectos estéticos (Gonçalves, 2004; Pires et al., 

2008; Santos, Soares e Silva, 2019; Silva, Silveira e Teixeira, 2008). A utilização de 

espécies exóticas na arborização urbana é uma prática desaconselhada, uma vez que 

elas podem tornar-se espécies exóticas invasoras, pelo desencadeamento de 

processos de invasão biológica, colocando em risco a vegetação nativa (Alves, Costa 

e Costa, 2023; Fabricante et al., 2017).  

 Em vista disso, cabe uma distinção entre espécie nativa, espécie exótica e 

espécie exótica invasora.  A expressão espécie nativa é atribuída aos vegetais que 

ocorrem de forma natural num determinado local e ecossistema, devido a seu 

potencial de dispersão e a seu desempenho ecológico, desconsiderando-se os limites 

geopolíticos (Moro et al., 2012). Define-se como espécie exótica todo ser vivo que é 

encontrado em locais diferentes do de sua ocupação natural ou daqueles que teria o 

potencial para ocupar sem a influência do ser humano (Vitule e Prodocimo, 2012). A 

introdução dessas espécies num outro ambiente, ocorre propositalmente ou de forma 

acidental (Sampaio e Schmidt, 2013). Para grande parte delas, as novas 
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circunstâncias ambientais tornam-se desafios à sobrevivência e à reprodução, que só 

ocorre através do auxílio humano (Sampaio e Schmidt, 2013). 

 Por espécie exótica invasora, entende-se toda espécie exótica que consegue 

adaptar-se às novas condições ambientais e começa a reproduzir-se e proliferar-se 

de forma exagerada, apresentando potencial de gerar modificações nos processos 

naturais – processo conhecido como invasão ou contaminação biológica (Latini e 

Resende, 2016; Ziller, 2000). Essas alterações trazem prejuízos às espécies nativas, 

aos habitats e aos ecossistemas (Latini e Resende, 2016). Atualmente, as espécies 

exóticas invasoras são consideradas a segunda maior causa de perda de 

biodiversidade no mundo (IUCN, 2000). Esses organismos competem com as 

espécies nativas, provocando seu decréscimo populacional, alteram a ciclagem de 

elementos químicos, modificam os serviços ecossistêmicos (Duarte, Marchante e 

Marchante, 2024).  

Além disso, as espécies exóticas invasoras impactam negativamente a 

economia, prejudicando setores produtivos como a agricultura e a pecuária (Dechoum 

et al., 2024). Globalmente, os gastos com elas somam mais de 423 bilhões de dólares 

por ano (Deutsche Welle, 2023). Essas despesas estão relacionadas à diminuição na 

produtividade agrícola, ao capital empregado em ações de controle e erradicação e 

aos danos causados de forma indireta à produção de bens e serviços e as 

comunidades locais (Dias, 2025). A maioria dessas medidas de manejo e controle são 

custeadas pelos governos, o que levanta questionamentos acerca do uso de recursos 

financeiros públicos, dado que a eficácia das ações ainda é reduzida (Dias, 2025).  

Tendo em vista essas informações, com relação ao município de Itabaiana, 

Sergipe, um estudo que buscou inventariar as espécies exóticas utilizadas na 

arborização urbana municipal, listou cerca de 22 espécies de árvores, das quais 10 

foram categorizadas como exóticas e 12 como exóticas com potencial invasor 

(Santos, Fabricante e Oliveira, 2018). O que revela um cenário preocupante para essa 

prática na cidade, uma vez que ela é constituída essencialmente por espécies 

exóticas, dentre as quais encontram-se espécies agressivas, que impactam 

negativamente os ecossistemas locais (Santos, Fabricante e Oliveira, 2018). Esses 

autores destacaram que, apesar da realidade amostrada, Itabaiana está inserida em 

meio a um ambiente natural com uma grande variedade de arbóreas nativas com 

potencial para serem empregadas na arborização urbana. 
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3.3. Uso de materiais de divulgação como ferramentas para a Educação 

Ambiental relacionada à arborização urbana 

 

 De acordo com o Art. 1º da Lei Nº 9.795, de 27 de abril de 1999, a Educação 

Ambiental (EA) pode ser compreendida como os processos individuais e coletivos de 

construção de valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências, 

que possuam como objetivo a conservação do meio ambiente, que é de proveito de 

todos, e que garante à sociedade uma vida saudável e sustentável. Por ser 

considerada no Art. 2º, como um elemento fundamental e constante da educação no 

país, a EA deve ser integrada de forma organizada a todas as etapas e formas, formais 

e não formais, de ensino. A educação ambiental formal refere-se à educação que é 

realizada em conformidade com os currículos dos ambientes formais de ensino 

público e privado (Reis, Sêmedo e Gomes, 2012). A educação ambiental não formal 

abarca mobilizações educativas com o intuito de sensibilizar coletivamente os 

indivíduos sobre os problemas ambientais e levá-los a uma atuação pró-ambiental 

(Reis, Sêmedo e Gomes, 2012).  

O desenvolvimento da EA, nos contextos citados, pode ocorrer por meio do uso 

de materiais paradidáticos (cartilhas, guias, manuais, jogos, vídeos, podcast, entre 

outros) (Alves, Gutjahr e Pontes, 2019). Esses recursos podem ter uma abrangência 

mais generalizada, para várias pessoas da sociedade, ou mais restrita, para um 

determinado grupo (Alves, Gutjahr e Pontes, 2019). Tal aspecto contribui para a 

Popularização da Ciência, que pode ser definida como um processo de transposição 

do conhecimento produzido na academia pelos especialistas (pesquisadores) para 

pessoas não especialistas, através de uma abordagem compreensível para esse 

público (Alves, Gutjahr e Pontes, 2019; Bueno, 2010; Rabelo, Gutjahr e Harada, 

2015). 

Nessa perspectiva, visando tornar determinados assuntos atrativos à 

população, a produção e disseminação de cartilhas ambientais são uma alternativa 

viável que possibilitam a concretização da EA, graças ao ajustamento da linguagem 

ao público-alvo do trabalho e à associação de recursos verbais e não verbais (Alves, 

Gutjahr e Pontes, 2019; Paciencia et al., 2015, Rabelo, Gutjahr e Harada, 2015).  
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Dessa forma, a EA caracteriza-se como um instrumento que assegura o 

exercício e a manutenção das propostas de planejamento de arborização urbana, uma 

vez que ela capacita a população para participar efetivamente das variadas iniciativas 

ligadas ao gerenciamento ambiental através da disponibilização do conhecimento 

(Oliveira et al., 2023). A respeito da arborização urbana, essa difusão pode acontecer 

por meio da produção de materiais de divulgação, como cartilhas, que usam uma 

linguagem acessível (Oliveira et al., 2023).  
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5. METODOLOGIA 

 

5.1. Área de estudo 

 

 O município de Itabaiana, Sergipe (Figura 1) está localizado a uma latitude de 

10°41’13,78” Sul, a uma longitude de 37°25’58,57” Oeste e a uma altitude média de 

200 m (Santos, Fabricante e Oliveira, 2018). A localidade é caracterizada como uma 

área de tensão ecológica entre Caatinga e Mata Atlântica (Dantas et al., 2010). De 

acordo com a classificação climática de Köppen-Geiger o clima para a região é o As’ 

(Clima tropical com verão seco e moderado e inverno chuvoso). Possui uma 

precipitação média anual variando entre 1.100 a 1.300 mm (Dantas e Ribeiro, 2010). 

Na área, há o predomínio da classe de solo Planossolo Solódico Eutrófico (Mendonça, 

Reis e Fabricante, 2023).  

 

Figura 1 – Local de estudo, município de Itabaiana, Sergipe. 

  

  De acordo com dados do IBGE, Itabaiana localiza-se na mesorregião do 

Agreste Sergipano. O município apresenta uma população de 103.440 habitantes, 

uma densidade demográfica de 306,68 habitantes por quilômetro quadrado (IBGE, 

2022) e uma área urbanizada de 20,63 km² (IBGE, 2019). Além disso, possui um 

Produto Interno Bruto (PIB) per capita de R$ 22.855,2 (IBGE, 2021), um Índice de 
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Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) correspondente a 0,642, uma renda per 

capita de R$ 443,39 e um Índice de Gini (medida de desigualdade de renda) igual a 

0,52 (Atlas Brasil, 2010). Ao comparar os dados sobre a arborização de vias públicas 

da cidade dos dois últimos Censos Demográficos realizados pelo IBGE (2010-2022), 

observa-se uma diminuição do percentual de 44,6% em 2010 para 40,98% em 2022.  

Com relação ao desenvolvimento econômico, Itabaiana, reconhecida 

oficialmente como a Capital Nacional do Caminhão (Lei Nº 13.044, de 19 de novembro 

de 2014), é uma das cidades de destaque para a economia do estado de Sergipe. 

Segundo informações da Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe (SEFAZ-SE), 

o município arrecadou no ano de 2024, R$ 37.795.539,58 referentes ao Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), R$ 35.997,79 relativos ao Imposto 

sobre Produtos Industrializados (IPI), R$ 16.134.718,11 provenientes do Imposto 

sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e R$ 320.096,43 decorrentes 

de royalties.  

 

5.2. Aspectos da pesquisa 

 

5.2.1. Tipo de pesquisa  

 

 O trabalho desenvolvido utilizou-se de dados secundários, caracterizando-se 

como uma pesquisa bibliográfica. Esse tipo de pesquisa é marcado pelo uso de 

informações já existentes na literatura científica, disponíveis em livros, periódicos 

científicos, monografias, internet e em outros meios (Prodanov e Freitas, 2013). Seu 

emprego é vantajoso, uma vez que possibilita ao pesquisador sondar uma grande 

quantidade de trabalhos publicados, permitindo-lhe assim ter um melhor entendimento 

e noção acerca do objeto estudado (Sousa, Oliveira e Alves, 2021). E é justamente 

por situar sobre um dado assunto, que a pesquisa bibliográfica se encontra na base 

do processo de elaboração de materiais paradidáticos, como manuais informativos e 

materiais técnicos-científicos, conforme observa-se na metodologia de alguns 

trabalhos desenvolvidos (Rabelo, Gutjahr e Harada, 2015; Nascimento et al., 2020; 

Bueno e Bannwart, 2024).  

 O processo de análise partiu de uma leitura flutuante dos materiais, que 

permitiu um primeiro contato com os documentos e favoreceu o surgimento 
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espontâneo de impressões e caminhos possíveis de investigação (Bardin, 2016). Em 

seguida, foram realizadas as etapas de codificação e categorização. A leitura flutuante 

compreendeu o estabelecimento de um contato inicial com os documentos a serem 

analisados, permitindo conhecer o texto e abrir-se ao surgimento espontâneo de 

impressões e orientações (Bardin, 2016). Na etapa de codificação, ocorreu a 

transformação dos dados brutos do texto em dados prontos para análises, através da 

fragmentação em unidades de registro (Bardin, 2016). A etapa de categorização foi 

caracterizada pela criação de categorias para agrupar as unidades de registro criadas 

(Bardin, 2016).  

 

5.2.2. Coleta de dados  

 

 As buscas por informações para compor a cartilha ocorreram entre os meses 

de novembro de 2024 e fevereiro de 2025, através do acesso a publicações 

disponibilizadas virtualmente de forma gratuita, relacionadas à arborização urbana e 

à identificação e descrição de espécies arbóreas de ocorrência natural no Brasil. Os 

processos de pesquisa e seleção de dados foram detalhados nos subtópicos 5.3.3 e 

5.3.4.  

 

5.3. Processo de elaboração da cartilha  

 

5.3.1. Elementos da cartilha  

 

 A cartilha foi formada pelos seguintes elementos: 

a) Sumário; 

b) Apresentação; 

c) Corpo textual; 

d) Imagens; 

e) Referências; 

f) Glossário. 

 

5.3.2. Público-alvo 
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 A cartilha possui como público-alvo as instâncias responsáveis pela gestão da 

arborização urbana no município de Itabaiana, Sergipe, e a população em geral.  

 

5.3.3. Seleção das espécies 

 

A seleção das espécies, recomendadas na cartilha para utilização na 

arborização urbana do município de Itabaiana, ocorreu por meio de consultas à 

literatura específica sobre espécies arbóreas (Carvalho et al., 2003; Carvalho et al., 

2006; Carvalho et al., 2008; Carvalho et al., 2010; Carvalho et al., 2014; Lorenzi, 1992; 

Lorenzi, 1998; Lorenzi, 2009). Para tanto foram considerados os seguintes critérios: 

origem, utilidade (potencial paisagístico), sistema radicular, frutos, galhada, toxicidade 

e desenvolvimento (Figura 2). Também foram selecionadas as espécies arbóreas 

presentes na lista atualizada da flora vascular do Parque Nacional (PARNA) Serra de 

Itabaiana, Sergipe, Brasil (Silva et al., 2019), descritas em alguns dos materiais 

citados acima.  

Com relação à origem, optou-se pela escolha de árvores exclusivamente 

nativas, devido ao emprego de espécies exóticas na arborização poder desencadear 

processos de invasão biológica, que provocam impactos aos ecossistemas 

(Fabricante et al., 2017). No presente trabalho, caracteriza-se como espécie nativa, o 

vegetal que ocorre naturalmente em um ou em mais de um ecossistema, 

independentemente das divisões geopolíticas (Moro et al., 2012). Nesse sentido, 

levando-se em consideração a classificação da vegetação brasileira proposta pelo 

IBGE (2012), foram selecionadas as espécies que ocorrem de forma natural em 

Sergipe, na Floresta Ombrófila Aberta (Mata Atlântica) e/ou na Savana Estépica 

(Caatinga).  

A respeito da utilidade, foram selecionadas as espécies que já são empregadas 

na arborização urbana ou no paisagismo em geral, tendo em vista que já se conhece 

a dinâmica de desenvolvimento desses vegetais no meio urbano. 

Acerca das demais características desejadas, com o intuito de possibilitar uma 

coexistência harmoniosa entre árvores, pessoas, meios de transporte, edificações e 

equipamentos urbanos, deu-se preferência a espécies com: sistema radicular 

pivotante e profundo, frutos pequenos, galhada resistente, ausência de substâncias 

tóxicas ou que provoquem alergias e velocidade de crescimento rápido (espécies 
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pioneiras e secundárias iniciais) (Embrapa, 2013; Pivetta e Silva Filho, 2002; Vianna 

e Jacobi, 2018).  

A revisão da grafia dos nomes científicos das espécies selecionadas foi 

realizada a partir de consultas à Lista de Espécies da Flora do Brasil (Flora e Funga 

do Brasil, 2025). 

 

Figura 2 – Critérios para a seleção das espécies recomendadas na cartilha.  

 

 

Na cartilha, as informações sobre as espécies selecionadas e seu uso (altura, 

porte, diâmetro do caule, local de plantio e peculiaridades) foram organizadas em 

páginas, conforme o modelo observado na Figura 3.  
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Figura 3 – Modelo de página da cartilha com informações sobre uma espécie.  
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 Como anteriormente esclarecido, com relação à origem, todas as espécies 

recomendadas na cartilha são nativas.  

A altura pode ser definida como a medida da distância em linha reta do solo ao 

topo de uma árvore (Jorge e Eufrade Junior, 2023).  

Entende-se como porte a altura dos vegetais na fase adulta, sendo 

consideradas árvores de pequeno porte as de até 6 m de altura, de médio porte 

aquelas que apresentam medidas de 6 a 12 m e de grande porte as com altura acima 

de 12 m (Salvador, 2017).  

O diâmetro à altura do peito (DAP), trata-se do diâmetro do tronco da árvore 

medido a 1,30 m do solo, que permite o cálculo da área transversal (Jorge e Eufrade 

Junior, 2023).  

Empregou-se a expressão local de plantio para referir-se ao tipo de espaço 

público no qual uma determinada espécie poderá ser utilizada, em ruas, avenidas, 

e/ou praças, levando-se em consideração os três aspectos abordados acima.  

No item denominado peculiaridades, foram mencionadas algumas 

características das espécies referentes à floração, à frutificação e à relação delas com 

a fauna, bem como algum outro aspecto botânico, que se achou relevante citar, por 

exemplo, a presença de espinhos.  

 

5.3.4. Escolha dos tópicos relevantes 

 

 Os tópicos relevantes sobre a arborização urbana inseridos na cartilha, 

relacionados ao pré-plantio, ao plantio e ao pós-plantio de árvores, foram escolhidos 

a partir de buscas. Procurou-se no Google, por materiais orientativos e educativos 

sobre essa prática (cartilhas, guias e manuais), disponíveis gratuitamente, utilizando 

as expressões-chave “arborização urbana” e “instruções sobre arborização”. Os 

materiais selecionados foram analisados individualmente, fazendo-se ao final, um 

apanhado dos tópicos sobre arborização urbana mais comuns entre eles, os quais 

foram escolhidos para compor a cartilha. Também algumas dessas publicações foram 

utilizadas como base para a elaboração do conteúdo presente em cada tópico 

selecionado.  

 Além disso, procurou-se por diretrizes presentes na legislação municipal de 

Itabaiana, no que diz respeito à arborização no perímetro urbano, a fim de que as 
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instruções presentes no material estejam em conformidade com a organização já 

existente no município, sobre esse elemento da estrutura urbana.  

 

5.3.5. Formatação  

 

A cartilha foi elaborada de forma gratuita através das ferramentas de 

diagramação e edição presentes na plataforma de design gráfico Canva, utilizando-se 

as dimensões do formato revista presentes nessa ferramenta. Na formatação do 

material, buscou-se mesclar os elementos textuais com os elementos gráficos 

selecionados. Visou-se utilizar, na cartilha, textos curtos, claros, objetivos com uma 

fonte de letra maior que a comumente utilizada e um espaçamento que possibilitasse 

uma boa leitura, bem como elementos gráficos com uma boa visibilidade.   

 

5.3.6. Linguagem empregada  

 

O processo de elaboração da cartilha foi marcado pela procura constante da 

adequação da linguagem técnica (presente nos materiais que serviram de fundamento 

para a seleção dos tópicos e espécies abordados na cartilha) para uma linguagem 

mais acessível ao público-alvo desta publicação. Convém pontoar que para auxiliar 

na compreensão de alguns termos técnicos utilizados foi elaborado um glossário com 

os significados de cada um.  

 

5.3.7. Obtenção das imagens 

 

 Os registros fotográficos das espécies exóticas presentes na cartilha foram 

feitos pelo próprio autor. A maior parte das demais fotografias foram obtidas de fontes 

terceiras, a partir de uma prévia solicitação de uso a seus responsáveis, que as 

disponibilizaram formalmente por meio da assinatura de um termo de cessão de uso 

de fotografia (Apêndice A). Abaixo de cada imagem, na fonte, estão sendo indicados 

a autoria e o ano em que a foto foi registrada. Utilizou-se a abreviação s/a (sem ano), 

para fotos sem a identificação do ano de registro.  

O fluxograma a seguir (Figura 4) foi elaborado com a finalidade de possibilitar 

um melhor entendimento do processo de elaboração da cartilha.  
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Figura 4 – Fluxograma do processo de elaboração da cartilha.  
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6.     RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 A partir dos critérios adotados, foram selecionadas 44 espécies arbóreas 

nativas indicadas na cartilha para uso na arborização urbana de Itabaiana, 

pertencentes a 40 gêneros e 21 famílias (Tabela 1). As famílias botânicas mais 

representadas foram a Fabaceae (9) e a Anacardiaceae (7).  

 

Tabela 1 – Lista de espécies arbóreas nativas recomendadas na cartilha para utilização na arborização 
urbana do município de Itabaiana. 
 

Família Espécie Nome popular 

Anacardiaceae Anacardium occidentale L. 

Astronium fraxinifolium Schott 

Astronium urundeuva (M.Allemão) Engl. 

Schinopsis brasiliensis Engl. 

Spondias mombin L. 

Spondias tuberosa Arruda 

Tapirira guianensis Aubl. 

Cajueiro 

Angelim 

Aroeira-do-sertão 

Braúna 

Cajazeira 

Umbuzeiro 

Peito-de-pombo 

Annonaceae 

Apocynaceae 

Xylopia frutescens Aubl. 

Aspidosperma pyrifolium Mart. & Zucc. 

Embira 

Pereiro 

 Hancornia speciosa Gomes Mangabeira 

Bignoniaceae Tabebuia aurea (Silva Manso) Benth. & 
Hook.f. ex S.Moore 

Craibeira 

 Handroanthus serratifolius (Vahl) S.Grose Ipê-amarelo 

Burseraceae Commiphora leptophloeos (Mart.) 
J.B.Gillett 

Imburana-vermelha 

Cannabaceae 

Clusiaceae 

Celtis iguanaea (Jacq.) Sarg. 

Clusia nemorosa G.Mey. 

Joá-mirim 

Camaçari 

Cordiaceae Cordia superba Cham. 

Cordia trichotoma (Vell.) Arráb. ex Steud. 

Babosa-branca 

Frei-jorge 
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Fabaceae Anadenanthera colubrina (Vell.) Brenan 

Bauhinia cheilantha (Bong.) Steud. 

Bowdichia virgilioides Kunth 

Caesalpinia pyramidalis Tul. 

Angico-branco 

Mororó 

Sucupira 

Catingueira 

 Cassia grandis L.f. Cássia-rosa 

 Erythrina velutina Willd. 

Libidibia ferrea (Mart. ex Tul.) L.P.Queiroz 
var. ferrea 

Mulungu 

Pau-ferro 

 Senna macranthera (DC. ex Collad.) 
H.S.Irwin & Barneby 

Senna spectabilis var. excelsa (Schrad.) 
H.S.Irwin & Barneby 

Fedegoso 

Cássia-do-nordeste 

Lamiaceae Vitex polygama Cham. Maria-preta 

Lecythidaceae Eschweilera ovata (Cambess.) Mart. ex 
Miers 
Lecythis pisonis Cambess. 

Biriba 

Sapucaia 

Malpighiaceae Byrsonima sericea DC. Murici 

Malvaceae Apeiba tibourbou Aubl. 

Guazuma ulmifolia Lam. 

Pau-de-jangada 

Mutambo 

Myrtaceae 

Peraceae 

Rubiaceae 

Myrciaria tenella (DC.) O.Berg. 

Pera glabrata (Schott) Baill. 

Alseis floribunda Schott 

Cambuí 

Tamanqueira 

Canela-de-veado 

 Coutarea hexandra (Jacq.) K.Schum. 

Genipa americana L. 

Quina 

Jenipapeiro 

Salicaceae Casearia sylvestris Sw. Guaçatonga 

Sapindaceae Allophylus edulis (A.St.-Hil. et al.) Hieron. 
ex Niederl. 

Cupania racemosa (Vell.) Radlk. 

Vacum 
 

Camboatã 

 Talisia esculenta (Cambess.) Radlk. Pitombeira 
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Sapotaceae Sideroxylon obtusifolium (Roem. & Schult.) 
T.D.Penn. subsp. obtusifolium 

Manilkara salzmannii (A.DC.) H.J.Lam 

Quixabeira 

 
Maçaranduba 

Simaroubaceae Simarouba amara Aubl. Paraíba 
   

 

A família Fabaceae é a mais frequente em inventários florísticos desenvolvidos 

em áreas do estado de Sergipe com Mata Atlântica (Landim et al. 2015; Mendes et al. 

2010; Oliveira et al. 2016; Souza-Alves et al. 2014) e com Caatinga (Ferreira et al. 

2013; Machado et al. 2012; Silva et al. 2013). Para o PARNA Serra de Itabaiana listou-

se cerca de 73 espécies pertencentes a essa família, sendo a mais representada 

nessa unidade de proteção (Silva et al., 2019). Além disso, a maior representatividade 

da Fabaceae também é comum em levantamentos regionais sobre a arborização 

urbana no Brasil (Souza e Lorenzi, 2012), como pode ser observado em inventários 

realizados em algumas cidades do país (Araújo et al., 2017; Graciano-Silva et al., 

2014; Jerônimo et al., 2019; Santos, Fabricante e Oliveira, 2018).  

As espécies arbóreas selecionadas apresentam alturas que variam de 3 a 30 

metros, sendo classificadas como de pequeno porte (4), de médio porte (8) e de 

grande porte (8), com variações de pequeno a médio porte (13), de médio a grande 

(9) e de pequeno a grande (3). Levar em consideração o porte da árvore é um quesito 

indispensável na escolha do espaço onde ocorrerá o plantio, pois dessa forma evitam-

se conflitos entre a árvore e os elementos de infraestrutura urbana (Emer et al., 2011).  

 Dentre as espécies escolhidas, cerca de 11 apresentam frutos que podem ser 

consumidos pelo ser humano (cajueiro, cajazeira, cambuí, jenipapeiro, maçaranduba 

mangabeira, murici, pitombeira, quixabeira, umbuzeiro e vacum). O uso de tais 

arbóreas reconecta as pessoas com ações simples, mas satisfatórias, como a de 

coletar frutos diretamente da árvore e a de adquirir novos saberes (Silva et al., 2016). 

O que possibilita o fortalecimento do contato da população com as espécies nativas, 

favorecendo a valorização da flora local e a promoção da cultura. Por exemplo, a 

quixabeira faz parte de uma das lendas folclóricas mais conhecidas do município de 

Itabaiana, a do Santo Antônio fujão, que representa a história da mudança da sede 

municipal para o local atual (De Oliveira Menezes, 2024). Uma outra espécie ligada à 

cultura sergipana é a mangabeira, que é oficialmente considerada a árvore símbolo 
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de Sergipe (Sergipe, 1992). No estado, os grupos tradicionais de Catadoras de 

Mangaba realizam o extrativismo dessa fruta nas regiões litorâneas, que se configura 

uma fonte de renda para essas famílias (Rodrigues et al., 2017; Souza et al., 2021).  

No material elaborado, sugeriu-se que o plantio dessas frutíferas nativas deve 

ser realizado apenas em praças, que geralmente são espaços mais amplos, 

considerando-se que a queda de frutos grandes em calçadas, pode provocar danos 

aos pedestres e aos bens materiais (Vianna e Jacobi, 2018).  

Além disso, as árvores sugeridas na cartilha apresentam frutos e/ou flores 

apreciados pela fauna nativa como abelhas, borboletas e pássaros. O fornecimento 

de alimento à fauna é um importante papel desempenhado por esses vegetais no 

ambiente urbano, visto que insetos e aves são organismos essenciais para a 

conservação da biodiversidade presente nas áreas naturais e urbanas (Emer et al., 

2011).  

 Com relação ao levantamento bibliográfico realizado com o objetivo de 

identificar os tópicos mais frequentes relacionados à arborização urbana para a 

construção da cartilha, encontrou-se cerca de 98 materiais orientativos sobre essa 

prática, classificados como cartilhas (12), manuais (43) e guias (43). Os tópicos 

observados com maior frequência nesses materiais foram: benefícios da arborização, 

parâmetros para a arborização, plantio e poda. Outros pontos evidenciados em menos 

da metade dos materiais acessados relacionam-se à irrigação, à adubação, à 

supressão, ao controle de pragas, à substituição, ao transplante de arbóreas, bem 

como a espécies não indicadas para uso.  

 Dos materiais analisados, utilizou-se como documentos de referência para a 

estruturação da cartilha: o Guia de arborização de vias públicas: guia para os 

municípios, da Companhia Paranaense de Energia - COPEL (2021); o Manual técnico 

de arborização urbana, da Prefeitura de São Paulo (2015); e o Manual técnico de 

arborização urbana de Salvador: com espécies nativas da Mata Atlântica, da 

Prefeitura de Salvador (2017). Essas fontes foram selecionadas por conterem 

orientações atuais formuladas por corpos técnicos especializados, levando em 

consideração as realidades espaciais frequentes nas cidades do Brasil, as quais 

exigem certas adequações referentes ao plantio e à manutenção de árvores.  

 Também, fez-se uso de algumas diretrizes relacionadas à arborização e ao 

plantio de árvores, que estão presentes nos artigos 108 e 111 do Código de Obras, 
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Edificações e Posturas do Município de Itabaiana (Lei Nº 1.268, de 13 de dezembro 

de 2007).  

O material elaborado com o título de “Cartilha para a Gestão da Arborização 

Urbana do Município de Itabaiana, Sergipe” (Apêndice B), representa uma iniciativa 

inédita para Sergipe, visto que essa é a primeira publicação desse tipo sobre 

arborização urbana, que tem como foco um local diferente do município de Aracaju. 

Em Sergipe, os materiais orientativos que norteiam essa prática são escassos e têm 

uma cobertura limitada à capital sergipana, como o Plano Municipal de Arborização 

Urbana de Aracaju-SE (Aracaju, 2014), o que não contribui para o desenvolvimento 

adequado da arborização urbana nas cidades mais interioranas do estado.  

A cartilha apresenta 71 páginas contendo abordagens tidas por relevantes para 

o desenvolvimento adequado dessa prática. No sumário encontram-se os tópicos que 

formam a cartilha e sua respectiva paginação. São eles: “Apresentação”, “Benefícios 

da Arborização Urbana”, “Planejamento da Arborização Urbana”, “Implantação da 

Arborização Urbana”, “Espécies Não Indicadas”, “Espécies Indicadas”, “Manutenção 

da Arborização Urbana”, “Práticas Não Recomendadas”, “Referências” e “Glossário”.  

 Em seguida encontra-se a apresentação que situa o leitor sobre o importante 

papel da arborização frente ao crescimento urbano de Itabaiana e a necessidade de 

planejá-la. Também apresenta-se de forma sucinta, o objetivo da cartilha, o que está 

contido nela e como ocorreu a coleta das informações.   

No primeiro tópico “Benefícios da Arborização Urbana”, são apresentados 

alguns serviços prestados pela arborização ao ser humano, com o intuito de levar o 

leitor a olhar para o plantio e manutenção de árvores nas cidades como algo positivo 

e agregante, que é necessário para a promoção da qualidade de vida nesses espaços.  

Na sequência, o item “Planejamento da Arborização Urbana” disponibiliza 

alguns parâmetros que devem ser considerados antes do plantio das mudas nos 

espaços desejados, a fim de evitar futuros conflitos entre a árvore e os elementos 

urbanos. Esses critérios estão relacionados à largura da calçada, à rede elétrica, ao 

tipo de circulação existente na via, ao porte das árvores, ao espaçamento entre elas 

e a sua distância dos elementos e mobiliário presentes nas áreas urbanas.  

O tópico seguinte “Implantação da Arborização Urbana” fornece diretrizes 

acerca do tamanho mínimo que a muda a ser plantada deve ter, tendo por base o Art. 

111 da lei municipal de Nº 1.268, de 13 de dezembro de 2007. Também são trazidas 
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informações sobre: a época mais adequada para o plantio ser realizado, o emprego 

de algum tipo de cobertura na área permeável, a preparação da cova onde a muda 

será colocada, o preparo do solo, as etapas do plantio e o uso de proteções.  

O quarto tópico “Espécies Não Indicadas” mostra algumas espécies arbóreas 

que não devem ser empregadas na arborização urbana de Itabaiana. Nas páginas 

referentes a esse item, a fotografia da espécie está acompanhada do nome popular e 

do científico de cada uma, assim como do motivo para não utilizá-la.  

A contraindicação proposta foi feita a partir do trabalho desenvolvido por 

Santos, Fabricante e Oliveira (2018), que listou 22 espécies exóticas utilizadas na 

arborização urbana do município de Itabaiana. Dessa listagem foram incluídas 11 

espécies na cartilha, das quais 1 foi caracterizada como exótica (Ficus benjamina L.) 

e 10 foram consideradas exóticas com potencial invasor (Neltuma juliflora (Sw.) Raf. 

(Prosopis juliflora (Sw.) DC.), Thespesia populnea (L.) Sol. ex Corrêa, Terminalia 

catappa L., Eucalyptus sp., Syzygium cumini (L.) Skeels, Artocarpus heterophyllus 

Lam., Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit, Mangifera indica L., Azadirachta indica 

A.Juss., Clitoria fairchildiana R.A. Howard). Os autores definiram espécie exótica com 

potencial invasor, como aquela que ocorre fora de sua área de ocupação natural e se 

reproduz sem a mediação do ser humano.  

 A utilização da espécie exótica Ficus benjamina L., observada com frequência 

na arborização do município, é desaconselhada por ter raízes agressivas que causam 

prejuízos às instalações subterrâneas do espaço urbano (Salvador, 2017). 

Também o uso das espécies exóticas com potencial invasor precisa ser evitado 

na arborização urbana, uma vez que algumas delas são e as outras podem vir a ser 

exóticas invasoras, que impactam negativamente os ambientes naturais, diminuindo 

as espécies vegetais autóctones (Fabricante et al., 2017). Nesse sentido, a presença 

de espécies exóticas invasoras no PARNA Serra de Itabaiana é uma realidade 

preocupante. Dentre essas encontram-se árvores observadas na arborização da 

cidade de Itabaiana, a saber: Terminalia catappa L., Artocarpus heterophyllus Lam., 

Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit e Syzygium cumini (L.) Skeels (Araújo e 

Fabricante, 2020). Além de provocar prejuízos ambientais, as espécies exóticas 

invasoras afetam as atividades econômicas, a estrutura urbana e a saúde pública 

(Dechoum et al., 2024).  
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O próximo tópico, “Espécies Indicadas”, exibe imagens e informações sobre 

nome popular, nome científico, origem, altura, porte, DAP e peculiaridades das 44 

espécies arbóreas sugeridas no material para uso na arborização urbana de Itabaiana. 

A estruturação dessa parte da cartilha ocorreu como descrito na metodologia do 

presente trabalho.  

 A seguir, o item “Manutenção da Arborização Urbana” aponta cuidados para 

com as árvores desde o plantio até a fase final de seu desenvolvimento, referentes à 

irrigação, à adubação, às podas e ao controle fitossanitário. Essas ações são 

necessárias para que a arborização urbana desempenhe sua funcionalidade de forma 

adequada (São Paulo, 2015). Esse ponto também trata da prática de supressão de 

árvores, tomando por base o posicionamento do município sobre isso, que pode ser 

observado nos artigos 108, 113 e 114 da Lei Nº 1.268, de 13 de dezembro de 2007. 

O tópico “Práticas Não Recomendadas” indica algumas ações que são 

observadas na arborização urbana de Itabaiana, mas que devem ser evitadas. Essas 

ações interferem nas funções fisiológicas da planta, prejudicando seu 

desenvolvimento (Pradella, Silva e Nisi, 2015; Salvador, 2017). Algumas delas 

expõem o lenho da árvore, facilitando a entrada e o estabelecimento de patógenos, 

que prejudicam a fitossanidade da planta (Martins, Andrade e Angelis, 2010). São 

essas práticas: caiar o tronco; amarrar placas, fios, arames e anúncios; fixar pregos; 

cimentar o canteiro até o tronco; colocar entulhos ou lixo próximo ao tronco; podar 

exageradamente; plantar mudas em tubos e manilhas; e fazer canteiros com muretas.  

Depois disso, estão disponibilizadas as referências utilizadas para a elaboração 

da cartilha e o glossário com as definições dos termos técnicos presentes no texto.  
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7.          CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A cartilha desenvolvida configura-se como apropriada para a gestão da 

arborização urbana no município de Itabaiana. O material, composto por 71 páginas, 

disponibiliza orientações técnicas sobre o assunto de forma clara e ordenada, que 

possibilitam o planejamento, a implementação e a manutenção adequada de árvores 

no espaço urbano. Além disso, 44 espécies nativas com suas respectivas fotografias 

e descrições são indicadas no documento. Dessa forma, os objetivos traçados para 

este trabalho foram alcançados.  

 Outros documentos relacionados à arborização urbana deverão ser 

desenvolvidos a fim de incrementar e aprimorar as diretrizes para o desenvolvimento 

adequado dessa prática no município de Itabaiana, por exemplo o Plano Diretor de 

Arborização Urbana. Também, espécies arbóreas nativas não convencionalmente 

plantadas na área urbana, mas que apresentam potencial de uso, poderão ser 

indicadas e usadas com cautela, aumentando assim a diversificação de espécies 

presentes nesse espaço.  
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APÊNDICE B – Cartilha para a Gestão da Arborização Urbana do Município de 
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